
290 Diário da República, 1.a série — N.o 9 — 12 de Janeiro de 2007

bruto per capita no ano de 2006, fixando-se o mesmo
a partir de 1 de Janeiro de 2007 em E 4338,60.

Artigo 3.o

Actualização do complemento

Para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, o mon-
tante de complemento solidário para idosos atribuído
é actualizado pela aplicação de 3,3 % de aumento, cor-
respondente à estimativa de crescimento nominal do
produto interno bruto per capita no ano de 2006.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
do dia 1 de Janeiro de 2007.

Em 22 de Dezembro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques,
Secretário de Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 78/2007
de 12 de Janeiro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o
e nos artigos 26.o e 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Guarda:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal dos Trinta (processo n.o 4476-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia dos Trinta, com o número de iden-
tificação fiscal 506681068, com sede no Bairro do Chão
do Freixo, 6300-225 Trinta.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites contam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias dos Trinta, Maçainhas e Corujeira, município
da Guarda, com a área de 740 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 20%, aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 25 de Outu-
bro de 2006.

Portaria n.o 79/2007
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 702/2002, de 25 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 284/2006, de 22 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Pampilhais a zona
de caça associativa dos Pampilhais (processo
n.o 2900-DGRF), situada no município de Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa dos Pam-
pilhais (processo n.o 2900-DGRF) vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Almodôvar, São Barnabé
e Santa Clara-a-Nova, município de Almodôvar, com
a área de 1061 ha, ficando a mesma com a área total
de 2451 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da
actividade cinegética com a conservação da natureza, até
um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 de Novem-
bro de 2006.

Portaria n.o 80/2007
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 212/2002, de 9 de Março, foi criada
a zona de caça municipal de São Salvador de Aramenha
(processo n.o 2710-DGRF), situada no município de
Marvão, com a área de 2823 ha e não 3430 ha, como
é referido na citada portaria, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caça e Pesca de São Salvador
de Aramenha.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da

planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 212/2002, de 9 de Março,
deve ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de São Salvador de Aramenha, município
de Marvão, com a área de 2823 ha.»

2.o A planta anexa à portaria acima referida é subs-
tituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Dezembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 de
Novembro de 2006.

Portaria n.o 81/2007

de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 1053/2003, de 24 de Setembro, foi
concessionada ao Clube de Caça e Pesca de Monchique
a zona de caça associativa do Esgravatadouro, Montes
Velhos e outras (processo n.o 3393-DGRF), situada no
município de Monchique.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo


